PARECER Nº 2100, DE 2009 

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 29, DE 2009



De autoria do Deputado CARLOS NEDER, o projeto em epígrafe altera a redação do inciso II do artigo 2º da Lei nº 10.241, de 1999, que dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Estado.



Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 4ª a 8ª Sessões Ordinárias (de 09/02/2009 à 13/02/2009), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Seguindo o Regimento Interno Consolidado, a propositura, foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para análise dos aspectos constitucionais, legais e jurídicos, sendo designada como Relatora a nobre Deputada Ana Perugini que exarou parecer favorável à propositura, com aprovação pela CCJ.



Na seqüência foi encaminhada para a Comissão de Saúde e Higiene para análise de seu mérito, nos termos do §4º do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno, sendo designada como Relator o nobre Deputado Marcos Martins, que prolatou parecer favorável.



Em que pese a manifestação do nobre Relator designado,  vemo-nos compelidos a discordar do parecer apresentado.



A propositura apresentada não merece prosperar.

 

O seu objeto é a alteração do inciso II do artigo 2º da Lei nº10.241, de 1999, qual seja, que os usuários travestis, transexuais ou transgêneros, sejam identificados e tratados pelo nome social que adotaram.

 

Todavia, tal alteração é completamente dispensável, uma vez que o texto original já prescreve de forma suficiente como os usuários da rede de saúde estadual devem ser tratados, não necessitando de maiores desdobramentos sobre o tema.

 

Assim, entendemos que o texto original seja mantido em todos os seus termos, por ser mais factível.

 

Ante ao exposto, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de Lei nº 29, de 2009.

a) Analice Fernandes – Relatora

Aprovado o parecer da relatora designada para redigir o Vencido, nos termos do §3º do artigo 56, da XIII CRI, e cumprida a determinação do inciso IV, do artigo 50, do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 27-10-2009.

a) Fausto Figueira – Presidente

Luis Carlos Gondim – Pedro Tobias – José Augusto – João Barbosa – Marcos Martins – Fausto Figueira

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI

De autoria do nobre Deputado Carlos Neder, o Projeto de Lei em epígrafe, de nº 0029, de 2009, altera a redação do inciso II do artigo 2º da Lei nº10.241, de 1999, que dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Estado.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 04ª a 08ª Sessões Ordinárias (de 09 a 13/02/2009), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que opinou favoravelmente ao projeto de lei.

Como relator designado pela Comissão de Saúde e Higiene, cumpre-nos agora examinar a propositura à luz do que dispõe o §4º do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno desta Casa.

A propositura visa a aperfeiçoar a importantíssima Lei nº 10.241, de 1999, de autoria do Nobre Deputado Roberto Gouveia, naquilo que diz respeito ao atendimento das orientações do Ministério da Saúde quanto ao combate à homofobia.

O propósito do projeto de lei em tela é aproximar a população GLBTT (gays, lésbicas, bissexuais, travestis e transexuais) dos profissionais da Saúde a fim de reduzir eventuais posturas discriminatórias e problemas como violência, consumo de drogas e/ou de álcool, além de depressão resultante da exclusão social.

O dispositivo ora proposto garantirá aos travestis e transexuais terem em seus prontuários, ao invés do nome que consta no registro civil, o nome social que adotaram.

O projeto de lei em exame possui todo o mérito para nossa aprovação, pois amplia direitos a cidadãos ainda fortemente discriminados na sociedade brasileira.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 0029, de 2009.

É o nosso parecer.

a) Marcos Martins – Relator

Rejeitado o parecer do relator dep. Marcos Martins. Designo a Dep. Analice Fernandes para redigir o Vencido contrário.

Sala das Comissões, em 2-9-2009.

a) Fausto Figueira – Presidente

João Barbosa – Vanessa Damo (com o parecer) – José Augusto – Marcos Martins (com o parecer) – Fausto Figueira (com o parecer) – Pedro Tobias – Analice Fernandes  
